
I I ) DAS OBlHG AÇ()ES DA CONTRATADA 

1 1 . 1 )  Abri r e m an te r  para cada uma elas cn tidades púh l ica s devedoras (Fslado do O:arú l: 

m u nicípios) s uj .: i tas ao regime espec ia l de pagamentos de prec[\tórios, relo meno,> O I (uma) 
wnta ún ica para guarda (prl!-ratc io) dos recursos dcpos i tados , dotada (k 02 (duas) suhcol1 !as 
cspec ia is dc preeatórios. todas sob a adm i n i st raçãD do Tri buna l de Jus t iça . A wnta ún ica aberta 
em nome dn e n te públ ico é dest i nada ao depós i to, sequestro nu transferênc i a  vo l un t<Ír i a  de 
recursos cm fav()r do pagam en to de precatórios do ente ou .:ntidade púb l ica devedora para. após 
arl ic�\(,:[w du percenlual  de rate io sobre scu sa l do . d e l a  ser e fe luado (\ re passc do v:lIor 
propt\rc ional  cahíH�1  aos três Tribunais i n tegran tes do Com i te Gestor. As subcontas v i ncu laJas a 

cada t:onta ún ica sc destinam [lO rcpa�sc dos recursos rateados cablveis ao rri buna!  de J usl iya ti<. 
Estado do Ccad, para pagamento dc precatór ios na f':ll'lna prev i sta no are 97. � W', do A De!, c 
parúgra ro ú n Íl:o do art. 1 9  da Reso lução 11 ,  1 1 5 .  de 29 (k j u n ho de 20 ! (j, do Conselho N a c iona l  de 
J ust iça (e mnu lug ia e outras ll1oda l ida<.ks de paga m c n [o);  

1 1 .2 )  A brir c ma nte r  para cada uma dns ent idades públ icas devedoras ( mun ic  íp jns)  'illJe ltas ao 
reg i me com u m  de pagamentos de precatóríos. pelo lllenos 0 1  (urna) conla (m ieI pa r:1 guarda dos 
rel:ursos deposi tados. sob a adm i n istração do Tr i buna l de J ust iça , A con la única aberla cm !lumc 
do cnlt: púhl ictl é dest inada ao depós ito, seq u estro ou t ransrer�l1c ia vol u n tária de rec u rsos em 
favor do pagamento de preca lórios do ente ou cl1t ida(h: púb l i ca devedora para, após ap l icação do 
percen t ua l de rateio sobn.: seu sa ldo. dela ser cfCtLl111h) o repasse do valor proporc i ona l cunível  aos 
lr�s Tr i buna i s i ntegrantes do Com i tê Gestor. 

1 ) .3) Em cada lima das duas subconlas aberta" para re passe da parce la dos dcpósitos cab íve l élO 

I ler, ahri r tantas subcontas quantos seja m  os credores de precalórios do ente devedor peran te () 
T.lCE. ii nm de perm it i r o l evantamento. med ian te autorização cSi,: r i ta de pagamtnto, sob a forma 
de ofício, ma ndado o u  outro meio idôn.:o re pu lado cOl1\eníenlc pe lo Pres idente do TJ/C I-' llLl 

t rans fe rênc ia ha ncár ia comandada c ktl'On i camen te sem custos para o Co ntratan te, do numcrári ,) 
cventual m('l1 lc nela  depos itado. quando da q u i tação do precatório .  i nc l u ídas nessas tramfá0nc i as 
aquelas neces<;úrias ao I\:passe dos tributos que se dev a m  rder, quando do pagamen to , Att5 q ue 
;'\bcrlas as s u bcol1tas em nome de cada credor, con fo rme sol ic itaçi\(\ da Pres idência do I'.ICF, as 
transferênc ias de que lra!;, esta a l ínea poderão ocorrer, nos termos deste contrato, díre tam.:nte das 
subcon tas abertas para onde encaminhada a n'ação de ra le io dos rccLlI'sos cab íve i s ao pagamen to 
de prccalúr ios do TJCE;  

1 1 04 )  Receber o s  dcpósi tos d e  valores desti nados a o  pagamento de prccatór ios submc1i dos ao 
n:g i llll: especia l de pagamentos criado pcl:\ Emel1lh Const ituc ional n. ô2/2009 c ao reg i m e  
com u lll de ragam.:n tos na forma dn art. I no da C E  ma n tendo a s  i n formações operac ionais 
nc(('ss:.írias ú perfe i ta id('nti  fi caçào dos t i tu l a res (cll t idade,> dc\ edoras ) dos recursos (' de SWl 

nwv i mentação; 

1 1 .5) M a n ter il tua l izadn () ballc\) de dados, i nstitu ído no [imbi to do Pode r Jucliçi4Ír i (\, v isando 
a l imentar o Siste ma de Gestão de Precatórios ( S( ; 1'). prev i <;lo no art. 1 °, da Resol ução n" 
1 1 5120 I O, do Consdhn Nac iona l de J us t i ça CNJ , podendo. para ta l 11 m .  olkiar ao I'ribunal  de 
.J ustiça, bem Ç01l10 às ent i dades devedoras. para a l i me ntação do a ludido s i stema; 

1 1 .6) Apl icar nu mercado Ilnancl: i ro os rccursos da Conta dos Pr.:catóríos, de I(\rma a assegurar fi 

relll uneraçJo sobre o sa ldo diúrio d ispon ívl: 1 da ''Conta Precatórios". obse rvando a i nc idênc i a do 
percentual constante na proposta apre<;entadn pda con tratada , ficando desde l ogo esclarec ido qu-: 
na h i pókse de preju ízo d0 Banco Gestor na a p l icação dos recursos no mercado li nance i ro, a 
inst i tu ição banC<Íria não poderá deixar de assegu rar o percentua l de remu neração de que t rata eslc 
i tem; 



1 J .  7) Gerir os recu rsos das con Las de precatol'los. ll1a l1 telld�) cser i tu raç:lo para cada dep6sito 
c /ctuado nas conta'i ún i cas e 'illbcol1tas. i nc lus ive  (\'i i nd í v idua l i ;:ad,l" por credor, devendo cada 
lima dcslas receher 11 t ítu lo ge n':r ico d..: " S u bconta de Prccatórios", c x i g in do-:-;c p;l ra conta 
C'ipcc ífica i n formaçtíes bnsicas sohre cad:l t i l u l"r:  

1 1 .8) D isp\) n i b i l izétr ao Pres idente do Tri b u n a l  de Just i ça ,  <1t<': (1  1 0" dia út i l  a pús () 111-:'\ de 
re ferênc ia .  o v a lor do depós ito mensal.  resguardado ao l'r i bu na l o d i re i to d\.' c,\. i g i r. a Lj llu lquer 
lt.::mpo. re latório ddalhado de depó.:;i tos  c !evamanH;ntos, eorn pra/o (il' en trega pe la i nst i tu ição 
fi nanceira (!t: at� 1 0  ( de;) dias após o n..:q ueriment\): 

I LI» Manter atu a l izadas as il Ss i l1aturas do re<;ponsú\ c l  pe la CIH l ssao do �l lv ,\ r;í. d�l '\el"\ idur 
re<;ro!1 sável q ue o su bscreve, e do Prcsi(kntc do I r ihtln:t I (k J u st i ça do Eswdn do Ceará: 

t 1 . J O) Repassar fi conta espec ífica. a s e r  indicada pe lo '1 ribunaL () \ a lm garant ido a t ítu lo de 
re111 u Iler;lção m ín i ma,  conforme I.:s t ipu lado na proposta :  

l l . l l )  Lsc r i turar c manter con t ro l e i nd i v  idua l izado dos depós i to'> n a s  cont:)s d o s  pr\.'çatú r io\,  
alu a i  izados pe lo índ ice que l he ror ori g i n a l mente atr ihu ído:  

1 1 . 1 2) Qualquer  informação rd'.:rcnlc às contas c su h-conlas i ll d h  i d ll il l i/a d a s  co rrcspo ndcnh:s 

aos prccatório'i, ta is  comn:  extraIo. movimenLaçã(l. sa ldo , rendi mento. etc,  J'odcr:í ,;er prestada a() 
Presidcnte do T.JCr: e ;1 i\!\se<;soria de Precatórios. ou a quem. c"\prC'iSi.tI1lCllte for autori;:ado para 
essc específico f im,  no pralO máximo ck 24 ( v i n te c quatro )  h o ras. cxccpe inn:H1do-"c r(;q u Í'i içào 
peln Pn.:si de n te do T.fCT, para a p l icaç:lo em aud icl1 c i a  de conci l iaçflO, qua ndo a i n f("'rn1�\lT :H) ser:\ 
prestada v i a  fax ou ou tro meio c lc t rônico i nstanlilneo de relll CSsa de dados: 

1 1 . (3) ( onccdc:r acesso cktrôn ico - que deve se re,-;tr ingir  fi  saldos c ,'\tra[I.)S de todas as contas 
ún ic ns abertas para cada devedor - aos Prçsidc n tcs dos rri bu nais  i n tcgr:ll1 tcs do Comi t ê  C;cSh.1r 
(Triou!1al Regional  dn Trabal h o  Ja 7" R egião e <I() Tribu n a l R egi()nal  Federa l da 5'1 R egiih) . ao" 

mag istrados des ignado::, CC11l10 seus representantes Juntu :\ n: l'crido órg:lo e an" sen idores 
aulori7aclo<; das rc�rec tivas A sses'iorias/lkpartamcntos de Preeatórios,  

I L 1 4) Acata r  a a utoriza\'iio de pagamento mcdiante a l varás ex.ped i dos pd} TJ C F  nn pra/o 
rn3\ i l11 \1 de até :2 ( d o i s )  d ias úte is,  e. em até 24 ( v i nte e quatro) horas . so l i e i taç;10 delrôn ica de 
transfcréllc i a  de  valores das slIocontas abertas para o repasse do rate io pertencente ao Tri bunal  dl' 
J ust iça para a resp\.:ct iva subCll n la aberta e/ll favor de) c redor de preca tório da Lnt  idade dncc.!ora. 

ou para a c�)nta corrente do benefic ilÍr ío do pagamento. t\ so l ic i tação ekt!"('ln ica de l rans lc rt3nc ia 
de valores será rca l i zada por comando jJe.:;soa l u() Prcs iJenh: dtl Tr ibunal  de  J lIsl iç: 1 .  \)11 por q l lcm 
por de cxpres'\a, i nequ ívoca c i n d i \  i duu lml.'n le <l u !orízac.!();  

t I . l  S) I' ornecer: a )  re l atórios de transfcrCncias reeeb idas (por en t\.', por conta,  pnr datn. pnr 
or igem dos rec ur<.os), de tran.:;f'créncias c l'ct undas ( po r  cnte.  por ('()I1ta. )1(\1" d a ta. pDr dl:st inalario), 
de rate io da� contas únicas. de saldos d i ários: b )  cxtratos c()ns(l l iJ;\do� 1'\)1' ente  de\'�·dor. pt1l' 
período: por conta:  e c )  re latório de spreHd bancür io e re latóf"Íü de va lores ret idos por ente (con tas 
dê [ RR [ ' e Prn idcl1e i a l  

I I ,  1 6) /\tender a s  dema i s  sol ic i taçõc� necessarws ao regll l�l r processo d e  pagamcn t(\ d e  
prccatóri(\s por pane d o  Tribunal  d e  J ustiça : 

1 1. 1 7) v-lantcr. d urante a excLllçào do objdo, as condições de habi  I i lação e qual  i fieaçiio e\ i g i das 

no procc<;so l ie ita t(\r io; 

1 1. 1 8) Manter, após (\ e lH.:crramento do con tra to , pelo período Jc 90 ( noventa) d ias. a 

rel1l u lleração m ín ima estabe lecida no item 7. a ri m de que nào haja solução de con t i n u i da de e 
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prc.:j ll Ízü ap erário q uando da tra ns ição das contas eS[1ec i a i s  de p recatórios à insl í lu iç:io li nance i ra 

\'I,� ncedora de ou tro certame; 

1 2) nAS OJJRIGAÇÔES no CONTRATA:"ITE 

1 2. 1 )  Pro01O\ ér as veri ficações é a s  fj-:ca l izJç ões necessárias à corrdn a p l ícaçào do'i recursos 

or i u nd os do con trato co m ii i nst i tu ição ba nc,i r ia vencedora : 

1 2.2 )  r'ped i r  a l var:i, s(lb a forma de qual quer ducwnento escriU, ( o ríc io.  l llulldado ele) n.'pu lada 
conveniente re lo Pres ícknte do lJ/(T, em f�lv()r de Lrcdpr de pn.:catór io , a quem deve se r 
real i lado () pagum:nlo du créd ito nos C[\')()S cm qu<.�.  por op�':\O cio C (1I1trn lante, o pagamen to mio 
oc orrer med ian te trans ferência bancária ú conta i n fl:H'mada pelo henefi e iár io,  (lU para a c(\n ta 
.i udic i<l l  em favor deste: 

1 2.3 ) Fncam inhar  o fíe io à i n st it u ição bancúr ia venc edora ccrt i licun d (\ o rec.:bimento e ace i te do 
ol�kt() contratado, d��vidamcnlc acompanhado dos dados necess�\ rios ao l ic itante vencedor- e da 
a u torização para a sua rea l i 7::wão. alcslando-<;c il cond i<,:ão de rcgu l ar idade ti ')cal do fórnccedor: 

1 2.4) FaleI' cu mpr ir Iodas as (\brigações I r ihut,í rias, pr inc ipa is  e aú�ssÓrias.  decorrentes du 
contrato; 

1 2.5) f\'1antcr alllal i zado o cadastro d o  Pres idente do Tr i bu na I de .I ust  iça, responsávcl pàJ 
em issâo das autorilações de l i beraç ão de paganll:nlo: 

1 2.6)  Subs id iar a i nst i tu ição fi nanceira eom i n l�)l"tnaçôcs úte is ao fll ister a ser (ksem pcnhado, na 
adm i n i stra�:fio das contas ,:s !,'.: c i a i s  de prccatórios : 

1 2.7)  Den u nc ia r o inadimplemCnh) do hanco, na h i pótese em q UI': a l g.u ma i rregu lar i dade na 
( \  Inuuçà(\ das conta s  dos rr�catórios ilH' dct cetaJ a  ou no c u mpr i men to das ohrigaC;i\L:s pr inc ipais 
o u  acessórias refere ntes :10 o bjeto da avença. pode ndo. LI tal1 t.o. o Trihuna l de Just iça. por seu 
Pres iden te, resolver de plenD d i re i to o con t ra i o . após not i ficação cX lrajud ic i rd prév ia. competi ndo 
ao banco manter ()  serv iço até a contratação de outra i l1 5t i t u içã0 bancár ia ,  

1 2 .N) Comun kar i mediatamente à i nst i tu iç ão Ji nance i ra a s  ordens de transferê-nc i as prown ie n tes 
das determ i nações p residenciai'i  de sequestro de valores. med ian te uso de ferramenta 
BAC ENJ l JD (ar!. 33,  § 5°. da Reso luçãu CNJ N° 1 1 5/20 I O), através d�' correspondência 
c!e trôn iea da Assessor ia de Precatórios da Presi dênc ia do Tri bunal de J ustiça. contendo a 
i n d i cação do e n te públ ico a ser creditaJa;  

1 2.9)  Not i ticar por escri to () banco, li xando- l he prazo para corrigir  defe i tos ou i rregular idades 
encontrados n a  c.:xecução dos serv i<,:os: 

I � , 1 O) A p l  iear as pe na l i dade,> pre vistas. na 11 i pótcse de a i n st i tu ição fi nance i ra !lii() cllmprir  ü 
contralo, arcando o banco com q ua isquer preju Ízo,) que la l  ato trou x e r  ao Contratante , 

1 3 )  DA TI�O(,A D F. I N FORMAÇÜES ATRAVf:S nos SERVIÇOS 
IN FORMATlZA DOSID ESCRIÇAo DO I)RODlJT()/S I(I�VIÇO 

A I nst i tu ição F i nanceira O tic ial  a ser contra tada . para a alU ll d i ca�'ão d o  o bj c to �H.l l I i deli n ido. 
deverá operac ional izar seus s i stemas. ohservando os "egu i n tcs a spect()s :  

D. I )  D ispo n i b i  l i /ação imed iata de saldos c extra los dL: tudas as contas UIl IGIS c su bcon las 
ahertas . ii pt.:d i do dI) P residente do TJC L, ou de q uem por e l e  autori /,Ido a c x i g i -k's. a'i� i lll cnrTIll. 



.:m rd�Ht'iio às contas ú n icas. aos Pr.:s idc ntcs d c)s Tri hll na i s  integrantes do C o m i l': (JeslN das 
Contas Esp.:ciais:  

U.2) R e l atório mensal dos depós itn<; rea l i/Udüs pelos en tes púhl ieos devedores. a ser remetido ii 
Presidênc ia do I'ribunal de J u stiça do Estado do ('carol até () ! (l0 d ia ú t i l  :1pÓS o mês de re fe rência :  

1 3.3) R e m u neração dos saldos ex iste n tes cm conta . 

I JA) Qua isquer i n formaç(Jcs re fere n tes �ls wntas ún icas s o l i c i tadas pe l a  Pres idência do T.lC'[<' ou 
pela assessor ia de Precatórios. 

1 4 )  IlA FISC\ L1 ZAÇAo 

i\ execução con tratual  scrá acompan hada ..: fisca l  i ;ada por no 111 1 11 1 111 0  03 ( t rés ) ,,�' rv i clon:<; 011 

ocupantes de cargos (mn i ss ionados d(\ Tr ibuna l de J ust iça . pre fcrl:J1C ia l ment e  d;] Secretaria de 

F i nanças c da assessc'ria de Pnxatórios .  d<.:s i gn<1<..bs por ato da Pr�·s idcnc ia .  Cl)!1 ( ; II"111C 
c <;tahc k� id() 11(\ ar!. 67. da Lei J,'cdera l N" lU)6() /9 3 .  

1 5) nAS SAN(Ür:s A D M I l'í l STRATIVAS 

1 5. 1 )  QUl'm. com (lCado dcntl"O do pra/() de v a l i dadc da sua proposta, nã() cl' khrar o c(\ntrato. 
de ixar de ent regar ou apre<;cnt�lr doeum\.·nlaçào f�'l b(1 cx i g i da rara (\ �·�· rtaml'.  e n<; ... ·j a r  (1 

rl'lardamclllo da \.·xeeuçãn de scu objcto, n :\o m ant i vcr a propo'\ta.  Ca lhar ou fraudar na ... �,çcuçil() 

do con t rat!). ((,m portar-se de modo i l l idônco (lU COt1H:1t:r fraude f isc a l .  ficará i mped i do de l i c i tar c 

cont ratar a U n i ào, htados. Distrito I"çdera l  PU M u n i c í p i o s  l' serú lksc r�·(klH.: jada do cadastro de 
C redores do Estado. pelo pra/o de até 5 ( cinco) anos, scm l' l"ej u í/O das m u l Uls pn:\ j"l4l -;  I 1CSlL' 

"krl11o (k Rcfcrénc i a  c no ('0l1tr.1to " demais com i naçôcs legais :  

1 5.2) A recusa in just i ficada dn adjlldieatárip l�1l1 a�<;í llar ( \  con trato dentro do pnllo csuhckcilh ,  
pe l a A d 1l1 í ll í slnl,:àn, caraclcr i/a de<;c lIm primcll lO total da  obriga�'8o a ssum ida. '\u je i la ndü-<;ç ;1 
m u l ta de 5"0  ( c inco por cento ) "obre () \ a lnr 00 mon tan tc a que 'iC refere () i tem � dcste l ermo dl.' 
Re ferência.  

1 5.�' )  Akll1 dn d ispost() ac i m a, pe la  ine,,-ecuç;ln lOla l  r'u pa rc i a l  da p re s tação d()" scn iços nh jc (\) 
do con trato. a adm i n islraçiin pOlkrá. scm prl�i llí/O do d i sposto nus art igns RI) e R7 da J e i  

X .666193 .  g:arant iJn a prév ia  de !'t:sa, a p l icar à cnntra lada a s  sq:.u i nks s'I !\(,tles. " pos regu l ar 

processo a d m i n istra I  i v o :  

I - i\ dvcr!�ncia :  

I I  - \-111 11a de () .3(�·'ó (tr2s déc imo" por cento) sobre o \:1 101' da parcc la ni\l) c umprida por dia  de 
atraso ':l11 caso de al ra"o nos sçrv iços. até o l i m i te de 30 ( tr íntn )  d í u s :  

l l r  - f\ 1 u lta ck O.5 '}o (c inc(\ déc i mo" por (enIo)  sobre o va lor da parcela não c tlIllpridn por d ia de 
atraso l.' 11l ca"o de <l t rll'\O n()s serv i ços, 31é �) l i m i te de J O  ! tr in ta) d ias: 

I V - Su<,pel1suo temporária de parlic i pa�'ào em l id layi!o c i mpcd i l1KI1 W (k wn ( ra la r c(lm .l 

ad l11 i n i slra ,:ào: 

v - DcclarayDn de I n idoneidade: 

V I - Rcsc i "ilo. nos krn]()!-> do ar! .  77  li SO da Le i 8 . ú66!93 ;  

1 SA)  N.:nhuma sanção será apl icada s.:m o dev ido pme.:ssn adm i n istrat i vo.  que prc\ l: de fesa 

Ol te;· 
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pr':v ía do i nteressado c recurso nos prazos dc lln idns cm l ê i .  sct1do�lhc franqueado v ista ao 
procc-;so. 

( ú) DO FORO 

o foro de Fortakza (CE) será competente para d i rimir  quaisquer dúv idas or iulldas do con t rato 
fi rmadu cm v i rtude deste 'Termo de Referência.  caso nào possam ser rcsulv idas por V ia  
adm i n i slraliva. com renúnc ia dc  qualquer outro por mais  privi leg iado que seja. 

·lJ 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO 2 - MODELO DE FICHA DE CREDENCIAMENTO 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N. __ /2016 - T JCE 

OBJETO: A presente licitação, conforme especificado no Edital e seus Anexos, partes integrantes 
do mesmo, tem como objeto a Contratação d e  Instituição Financeira Oficial para: 

a) Gerenciamento financeiro das contas e respectivas sub-contas do "regime especial de 
precatórios", em conformidade com o art. 97, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
e o art. 18 da Resolução nO 115, de 29 de junho de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, 
destinadas ao depósito dos valores referentes aos precatórios que tramitam no Tribunal de Justiça 
do Estado do Ceará, Tribunal Regional Federal da 5a Região e Tribunal Regional do Trabalho da 
7a Região, oriundos de condenações proferidas em sentenças ou acórdãos, contra o Estado do 
Ceará, seus municípios ou respectivas autarquias e fundações públicas, que já possuam o trânsito 
em julgado. 

b) Gerenciamento financeiro das contas e respectivas sub-contas do "regime comum de 
precatórios", em conformidade com o art. 1 00 da Constituição Federal de 1 988 e a Resolução nO 
115, de 29 de junho de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, destinadas ao depósito dos 
valores referentes aos precatórios que tramitam no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 
Tribunal Regional Federal da 5a Região e Tribunal Regional do Trabalho da 7a Região oriundos de 
condenações proferidas em sentenças ou acórdãos, contra os municípios do Estado do Ceará e 
suas respectivas autarquias e fundações públicas, que já possuam o trânsito em julgado. 

Por meio da presente ficha, credenciamos o(a) Sr.(a) , portador(a) da cédula de 
identidade n. e do CPF n. , a participar da licitação instaurada pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, sob o n. 
__ /2016, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para 
pronunciar-se em nome do , instituição financeira oficial, inscrito no CNPJ sob o n. 
___ , bem como formular propostas, lances e praticar os demais atos inerentes ao certame. 

Local e data. 

Id entificação e Assinat ura d o  Representante Legal d a  Instit uição Financeira Oficial (firma 
reconhecida) 

Nome da instituição financeira oficial: _____________________ _ 

CNPJ: ______________ _ 

ENDEREÇO COMPLETO: ___________________ N° __ 

BAIRRO: __________ CIDADE: CEP: ____ _ 

FONE: FAX: ENDEREÇO ELETRÔNICO: ______ _ 

PESSOA P/ CONTATO: _____________________ ___ 

Obs . :  
1 .  Caso o constitutivo e/ou estatuto determine q ue mais de  uma pess oa deva assina r o 
cred enc ia mento, a fa lta de q ua lquer uma delas invalid a o d ocu mento pa ra os fins deste 
proced imento licitatório. 
2. Este cred enc ia mento deverá vir aco mpanh ad o, obrigatoria mente, do ato de  investid ura d o  
outorgante na instituição financ eira oficia l. 
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ANEXO 3 - MODELO DE DECLARAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

(colocar em papel timbrado da instituição financeira oficial) 

Preg ão Presencial n. __ /2016 -TJCE 

DECLARAÇÃO 

___________________ , instituição financeira oficial, inscrito no CNPJ 
sob o n. sediado . (Endereço 
completo) declara, sob as penas da Lei, que atende todos os requisitos de habilitação exigidos no 
Edital. 

Fortaleza, de de 2016. 

Identificação e Assinatura do Representante Leg al da Institu ição Financeira Oficial 
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ANEXO 4 - FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Dados pessoais do represente e/ou procurador devidamente habilitado do futuro CON T RATADO, 
indicado para assinatura do Contrato: 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 
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ANEXO 5 - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
AO 

TRIBUNAL DE J USTiÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

Ref . :  ______ N° __ / __ 

Apresentamos a V.Sas . n ossa proposta para prestação dos serviços de , 
pelo o índ ice de rem u neração l íq u ida com base na taxa SELlC d ivulgada pelo Banco Central do Brasi l  de 

_____ .% ( ), apl icado sobre o saldo d iário d ispon ível das "Contas de P recatórios" 
abertas em função das al íneas "a" e "b" do I te m  1 do Termo de Referência - Anexo 01 do Ed ital de Pregão 
Presencial __ /20 1 6 ,  deduzidas todas as despesas f inanceiras. 

Declaramos que em nossos preços u n itários estão inc lu ídos todos os custos d iretos e ind i retos para perfeita 
prestação dos serviços , inclusive das despesas com materiais e/ou equ ipamentos, mão-de-obra 
especial izada ou não, seguros em gera l ,  encargos da Leg islação Social Trabalh ista, Previdenciária, d a  
I nfortun ística do Trabalh o  e responsabi l idade civil p o r  qualquer dano causado a terceiros o u  d ispênd ios 
resultantes de tributos, taxas, regu lamentos e posturas mun icipais, estaduais e federais, enfi m ,  tudo o que 
for  necessário para a prestação total e completa dos serviços, bem como nosso lucro, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência,  sem que n os caiba ,  em qualquer caso, d i reito 
regressivo em relação ao CONTRATANTE.  

Util izaremos os equipamentos e as equipes técn ica e admin istrativa que forem necessárias para a perfeita 
execução dos serviços, comprometendo-nos desde já, a substitu i r  ou aumentar a quantidade dos 
equipamentos e do pessoal , desde que assim o exija a F I SCALIZAÇÃO ,  para o cumprimento das 
obrigações assum idas. 

Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas técn icas brasi leiras 
ou qualquer outra norma que garanta a qual idade igual ou superior, bem como as recomendações e 
instruções da FISCALlZAÇAO, assumindo ,  desde já ,  a integral responsabil idade pela perfeita real ização 
dos trabalhos, de conform idade com as especificações. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação , nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo 
determ inado no documento de convocação, ind icando para esse fim o Sr.  , Carteira 
de Identidade N°. expedida em _/� __ , Órgão Exped idor , e CPF N° 
____ , Fone (--.J ' Fax (--.J ' E-mai l  como 
representante desta empresa. 

I nformamos que o prazo de validade de nossa Proposta de Preços é de 60 (sessenta) d ias corridos , a 
contar da data de apresentação d a  documentação da l icitação. 

F inal izando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à l icitação em causa 
e nossa p lena concordância com as cond ições estabelecidas no Edital da l icitação e seus anexos . 

Assi natura e carimbo do representante legal 

CPF:  ---------

RG : ------

Observações: 
1 .  Emitir em papel que identifique a Licitante 

1 8  
Pregão Presencial N ,  3/2016 

Contratação de Instituição Financeira Oficial - Gerenciamento das contas referentes aos precatórios 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO 6 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

(papel timbrado da Ins tituição Financeira Ofi cial) 

D E C L A R A Ç Ã O  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , Instituição Financeira Oficial, inscrito (a) no 
CNPJ sob o n . ..................... ........ , declara, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 
8.666, de 2 1  de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de 1 8  (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. (colocar 
ressalva quando for o caso) 

Fortaleza, de _____ de 201 6. 

(Assinatura do Representante Legal) 
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ANEXO 7 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante 
devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante 
denominado [Licitante]), para fins do disposto no ite m 7.4.2 do Edital do Pregão Presencial n 
__ /2016, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pe lo Licitante], e que o 
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Edital do Pregão Presencial nO __ /2016, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Edital do Pregão 
Presencial n. /2016, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Edital do Pregão Presencial n. 
__ /2016 quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado a, ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Edital do Pregão Presencial n. __ /201 6 antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante do(a) 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará antes da abertura oficial das propostas; e 

f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-Ia. 

______ , em de _______ de 2016. 

( [REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE NO ÂMBITO DA LlCITAÇAO, COM 
IDENTIFICAÇÃO COMPLETA] ) 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO 8 - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATAÇÃO DE I N STITUiÇÃO BANCÁRIA OFIC IAL 
PARA GERENCIAM E NTO DAS CONTAS E 
RESPECTIVAS S U BCONTAS, EM R EG I M E  ESPECIAL 
E COM U M ,  DOS P R ECATÓR I OS E OUTRAS 
ATIVI DAD ES DELI M ITADAS NO ED ITAL DE P R EGÃO 
PRESENC IAL N .  __ /20 1 6 E SEUS AN EXOS ,  TENDO 
D E  UM LADO, O TRI BU NAL D E  J U STiÇA DO ESTADO 
DO CEARÁ - T JCE, E ,  DE OUTRO, -------,----
(Processo Adm i n istrativo n .  ) . 

O TR IBUNAL D E  JUSTiÇA DO ESTADO DO C EARÁ, situado no Centro Admin istrativo 
Governador Virg í l io Távora, com sede na Aven ida M i n istro J osé Américo, Bairro Cam beba, Fortaleza - C E ,  
inscrito no C N PJ sob o número 09.444.530/0001 -0 1 , doravante denominado s im plesmente de T JCE ou 
CONTRATANTE,  neste ato representado por sua Presidente, Exma. Desa. , seu 
Secretário Geral ,  e seu Secretário de Finanças , e a 
empresa , representada neste ato por , portador 
da carteira de identidade n .  , C P F  n .  , com endereço nato) _____ _ 

inscrita no C N PJ sob o número , daq u i  por d iante s im plesmente denominada 
CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, que se regerá pela Lei n. 1 0 .520/2002 e pela Lei n .  
8 .666/1 993, com suas alterações e atual izações posteriores. 

Cláusula Primeira - Fundamentação Legal 

Fundamenta-se o presente Instru mento na proposta apresentada pela CONTRATADA e no 
resultado da Licitação real izada sob a m odal idade Pregão P resencial n .  _/20 1 6 , devidamente 
homologados pela Excelentíssima Desembargadora Presidente do Tribunal  de J ustiça do Estado do Ceará, 
tudo em conformidade com as disposições da Lei Federal n. 1 0 .520/2002 e da Lei n. 8 .666/1 993, com suas 
alterações e atual izações posteriores e o Processo Adm i n istrativo n .  ___________ _ 

Cláusula Segunda - Do Objeto 

O objeto deste I nstrumento consiste na Contratação de Institu ição Financeira Oficial  para 
prestação dos serviços que se seguem nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula. 

Parágrafo Primeiro - Gerenciamento f inance iro das contas e respectivas su b-contas do " reg ime 
especial de precatórios", e m  conformidade com o art. 97,  do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e o art . 1 8  da Resolução na 1 1 5 , de 29 de junho de 20 1 0 , do Conselho Nacional de J ustiça, 
destinadas ao depósito dos valores referentes aos precatórios que tram itam no Tribunal  de Justiça do 
Estado do Ceará, Tribunal Regional Federal da 5a Região e Tribunal Regional do Trabalho da 7a Região, 
oriundos de condenações proferidas em sentenças ou acórdãos , contra o Estado do Ceará, seus m u n icípios 
ou respectivas autarqu ias e fundações públ icas, que já possuam o trânsito em ju lgado. 

Parágrafo Segundo - Gerenciamento finance iro das contas e respectivas sub-contas do " reg ime 
comum de precatórios", em conform idade com o art. 1 00 da Constitu ição Federal de 1 988 e a Resolução nO 
1 1 5 , de 29 de junho de 20 1 0 , do Conselho Nacional de J ustiça, destinadas ao depósito dos valores 
referentes aos precatórios que tramitam no Tribunal de J ustiça do Estado do Ceará, Tribunal Regional 
Federal da 5a Região e Tribunal Regional do Trabalho da 7a Região or iundos de condenações proferidas em 
sentenças ou acórdãos , contra os mun icípios do Estado do Ceará e suas respectivas autarqu ias e 
fundações públ icas, que já possuam o trânsito em ju lgado, conforme especificações contidas no Ed ital do 
Pregão Presencial n .  _/201 6  e seus anexos, bem como no(s) Anexo(s) deste Contrato, todos 
partes integrantes do mesmo .  
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Parágrafo Terceiro - A contratação de I n stituição Financeira Oficial para gerenciamento das 

contas a que aludem os parágrafos primeiro e segundo da presente Cláusu la,  destinadas ao recolh imento 
das verbas públ icas a serem revertidas ao pagamento de precatórios relativos aos processos tramitados no 
âm bito dos Tribunais,  contemplam , dentre outras atividades: 

I. A abertura de 01 (uma) conta ú n ica, dotada de pelos menos 02 (duas) sub-contas especiais, 
para cada entidade devedora ,  sendo a primeira para o pagamento em ordem cronológica e a segunda para 
o pagamento na forma do § 8° do art. 97,  do Ato das Disposições Transitórias, da Constituição Federa l ,  nos 
termos do § 2° do art. 8°, da Resolução nO 1 1 5 , de 29 de junho de 201 0 ,  conforme Parágrafo Primeiro da 
presente Cláusula; 

I I .  A abertura de pelo menos 01 (uma) conta ún ica, para cada entidade devedora, por exercício ,  
sendo uti l izada para o pagamento em ordem cronológica na forma do art. 1 00 da Constitu ição Federal de 
1 988, consoante parágrafo segundo da prasente Cláusu la; 

I I I .  A possibi l idade, a critério da Adm i n istração, de abertura de tantas sub-contas q uantos sejam os 
exequentes nos precatórios, inclusive, quando em l itisconsórcio ativo , as quais ficarão zeradas enquanto 
não for autorizada transferência da conta para qu itação do precatório da parte , mediante apresentação de 
alvará; 

IV. A recepção dos depósitos realizados pe los gestores das entidades públ icas devedoras 
(Prefeitos Mun icipais, Governador do Estado do Ceará, Secretário M u n icipal ou Estadual ,  gestores das 
fundações e autarqu ias mun icipais e estaduais devedoras) ; 

V. A admin istração do fluxo financeiro das contas, que inclu i ,  dentre outras operações: 
transferências d as contas para as su b-contas dos exequentes, para qu itação dos precatórios; expedição de 
extratos bancários periód icos , para os gestores das entidades devedoras e aos Srs .  Presidente do T JCE,  
Secretário de Finanças, Assessor de Precatórios, atentando que de conformidade com o § 5° do art. 97 ,  do 
ADCT, da Constituição Federal ,  "os recursos depositados nas contas especiais de que tratam os §§ 1°  e 2° 
deste artigo não poderão retornar para Estados, Distrito Federal e Municípios devedores"; 

V I .  A remu neração dos saldos bancários pelo índ ice que estiver previsto na proposta vencedora; 
VI I .  O levantamento dos recursos financei ros respectivos, mediante apresentação de alvará, em 

atendimento à determ inação do Sr. Pres idente do Tribunal de Justiça ou Vice-Presidente respondendo 
interinamente pela Presidência do T JCE, nos casos de acordo em audiência, f irmado entre exequente(s) e 
executado ,  ou pagamento coercitivo, seja por sequestro , seja por outra forma prevista em lei .  

Parágrafo Quarto - A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como 
às disposições assum idas na proposta firmada pela CONTRATADA, d i rig ida ao CONTRATANTE,  
independentemente da transcrição, a q ual faz parte integrante e com plementar deste Contrato, no que não 
o contrarie. 

Cláusula Terceira- Da Vigência 

O contrato vigorará por 1 2  (doze) m eses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos, med iante aditivo contratual ,  na forma e nos l im ites estabelecidos no art. 57, da 
Lei  Federal  nO 8 .666, de 2 1  de junho de 1 993. 

Cláusula Quarta - Obrigações das partes 

São obrigações das partes neste contrato: 

Parágrafo Primeiro - DO CONTRATANTE: 
I .  Promover as verificações e as fiscalizações necessárias à correta apl icação dos recursos 

oriundos do contrato com a instituição bancária vencedora; 
I I .  Exped i r  alvará , sob a forma de qualquer documento escrito (ofício, mandado etc) reputada 

conveniente pelo Presidente do T J/CE ,  em favor de credor de precatório, a quem deve ser realizado o 
pagamento do crédito nos casos em que,  por opção do Contratante, o pagamento não ocorrer m ediante 
transferência bancária à conta informada pelo beneficiário,  ou para a conta judicial em favor deste; 

I I I .  Encaminhar ofício à institu ição bancária vencedora certif icando o recebimento e aceite do 
objeto contratado, devidamente acom panhado dos dados necessários ao l icitante vencedor, e da 
autorização para a sua real ização, atestando-se a condição de regularidade fiscal do fornecedor; 

IV. Fazer cumprir todas as obrigações tributárias, principais e acessórias , decorrentes deste 
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V. M anter atual izado o cadastro do Pres idente do Tribunal  de Justiça , responsável pela 
emissão das autorizações de l iberação de pagamento; 

VI . Subsidiar a institu ição financeira com informações úteis ao mister a ser desempen hado,  na 
admin istração das contas especiais de precatórios; 

VI I .  Denu nciar o inad implemento d o  banco, n a  h ipótese e m  que alguma i rregu laridade na 
condução das contas dos precatórios for detectada ou no cum primento das obrigações pr incipais ou 
acessórias referentes ao objeto d a  avença, podendo,  a tanto , o Tribunal de Justiça, por seu Presidente, 
resolver de pleno d i reito o contrato , após notificação extrajud icial prévia, competindo ao banco manter o 
serviço até a contratação de outra institu ição bancária; 

VI I I .  Comunicar imediatamente à institu ição financeira as ordens de transferências provenientes 
das determinações presidenciais de sequestro de valores , mediante uso de ferramenta BACENJ U D  (art. 33,  
§ 5°, da Resolução CNJ N° 1 1 5/20 1 0) ,  através de correspondência e letrôn ica da Assessoria de Precatórios 
da Presidência do Tribunal de Justiça, contendo a indicação do ente públ ico a ser creditada ;  

IX.  Notificar por  escrito o banco, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou i rregularidades 
encontrados na execução dos serviços ; 

X .  Aplicar as penal idades previstas neste Contrato , na h ipótese de a institu ição financeira não 
cumprir o contrato, arcando o banco com quaisquer preju ízos que tal ato trouxer ao Contratante. 

Parágrafo Segundo - DA CONTRA TADA :  

I .  Abrir e manter para cada uma das entidades públ icas devedoras (Estado do Ceará e 
m u n icípios) sujeitas ao regime especial de pagamentos de precatórios, pelo m enos 0 1  (uma) conta ún ica 
para guarda (pré-rateio) dos recursos depositados, dotada de 02 (duas) subcontas especiais de precatórios , 
todas sob a admin istração do Tribunal de Justiça. A conta ú n ica aberta em nome do ente públ ico é 
destinada ao depósito, sequestro ou transferência voluntária de recursos em favor do pagamento de 
precatórios do ente ou entidade públ ica devedora para, após apl icação do percentual de rateio sobre seu 
saldo, dela ser efetuado o repasse do valor proporcional cabível aos três Tribunais integrantes do Comitê 
Gestor. As subcontas vincu ladas a cada conta ú n ica se destinam ao repasse dos recursos rateados cabíveis 
ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, para pagamento de precatórios na forma prevista no art. 97, § 
8°, do ADCT, e parágrafo ú n ico do art. 1 9  da Resolução n .  1 1 5 , de 29 de j u n ho de 20 1 0 , do Conselho 
Nacional de Justiça (cronologia e outras modalidades de pagam ento) ; 

I I .  Abrir e manter para cada uma das entidades públ icas devedoras (mun icípios) sujeitas ao 
reg ime comum de pagamentos de precatórios, pelo menos 0 1  (uma) conta ún ica para guarda dos recursos 
depositados, sob a admin istração do Tribunal de Justiça. A conta ún ica aberta em nome do ente públ ico é 
destinada ao depósito, sequestro ou transferência voluntária de recursos em favor do pagamento de 
precatórios do ente ou entidade púb l ica devedora para, após apl icação do percentual de rateio sobre seu 
saldo, dela ser efetuado o repasse do valor proporcional cabível aos três Tribunais integrantes do Com itê 
Gestor; 

I I I .  Em cada uma das duas subcontas abertas para repasse da parcela dos depósitos cabível ao 
T JCE, abrir tantas subcontas quantos sejam os credores de precatórios do ente devedor perante o T JCE, a 
fim de permitir o levantamento, mediante autorização escrita de pagamento, sob a forma de ofício, mandado 
ou outro meio idôneo reputado conven iente pelo Presidente do T J/CE ou transferência bancária comandada 
eletronicamente sem custos para o Contratante, do n u merário eventualmente nela depositado,  quando da 
qu itação do precatório, inc lu ídas n essas transferências aquelas necessárias ao repasse dos tributos que se 
devam reter, quando do pagamento. Até que abertas as subcontas em nome de cada credor, conforme 
solic itação da Presidência do T JCE,  as transferências de que trata esta al ínea poderão ocorrer, nos termos 
deste contrato, d i retamente das subcontas abertas para onde encam in hada a fração de rateio dos recursos 
cabíveis ao pagamento de precatórios do T JCE;  

IV .  Receber os depósitos de valores dest inados ao pagamento de precatórios submetidos ao 
regime especial de pagamentos criado pe la  Emenda Constitucional n .  62/2009 e ao reg ime comum de 
pagamentos na forma do art. 1 00 da CF, mantendo as informações operacion ais necessárias à perfeita 
identificação dos titu lares (entidades devedoras) dos recursos e de sua movimentação; 

V.  Manter atual izado o banco de d ados, institu ído no âmbito do Poder Jud iciário ,  visando 
al imentar o Sistema de Gestão de Precatórios (SGP) , previsto no art .  1 °, da Resolução nO 1 1 5/20 1 0 ,  do 
Conselho Nacional de Justiça - CNJ ,  podendo,  para tal fim ,  oficiar ao Tribunal de Justiça, bem como às 
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entidades devedoras, para al imentação do aludido s istema; 
VI . Aplicar no mercado financeiro os recursos da Conta dos Precatórios, de forma a assegurar a 

remuneração sobre o saldo d iário d ispon ível da "Conta Precatórios" , observando a incidência do percentual 
constante na proposta apresentada pela contratada ,  ficando desde logo esclarecido que na h ipótese de 
prejuízo do Banco Gestor na apl icação dos recursos no mercado financeiro , a instituição bancária não 
poderá deixar de assegurar o percentual de rem u neração de que trata este inciso ; 

VI I .  Gerir os recursos das contas de precatórios, mantendo escrituração para cada depósito 
efetuado nas contas ún icas e subcontas, inclusive as ind ividualizadas por credor, devendo cada uma destas 
receber o título genérico de "Subconta de Precatórios", exig indo-se para conta específica informações 
básicas sobre cada titu lar; 

VI I I .  Dispon ib i l izar ao Presidente do Tribunal de Justiça, até o 1 00(décimo) dia úti l a pós o mês 
de referência, o valor do depósito m ensal , resguardado ao Tribunal o d ireito de exigi r, a qualquer tempo, 
relatório detalhado de depós itos e levantamentos, com prazo de entrega pela institu ição f inanceira de até 1 0  
(dez) d ias após o requerimento; 

IX. M anter atual izadas as assinaturas do responsável pela emissão do alvará , do servidor 
responsável que o subscreve, e do Presidente do Tribunal de J ustiça do Estado do Ceará ; 

X. Repassar à conta específica, ind icada pelo Tribunal ,  o valor garantido a títu lo de remuneração 
m ínima, conforme est ipu lado na proposta; 

X I .  Escritu rar e manter controle ind ividual izado dos depósitos nas contas dos precatórios, 
atualizados pelo índice que lhe for orig inalmente atribuído;  

X I I .  Qualquer i nformação referente às contas e sub-contas individual izadas correspondentes 
aos precatórios, tais como:  extrato , m ovimentação, saldo, rend i mento, etc, poderá ser prestada ao 
Presidente do T JCE e à Assessoria de Precatórios, ou a q uem , expressamente for autorizado para esse 
específico fim ,  no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, excepcionando-se requ isição pelo Presidente 
do T JCE,  para apl icação em audiência de conci liação, quando a informação será prestada via fax ou outro 
meio eletrôn ico instantâneo de remessa de dados; 

X I I I .  Conceder acesso eletrôn ico - que deve se restring ir  a saldos e extratos de todas as contas 
ú n icas abertas para cada devedor - aos Pres identes dos Tribunais i ntegrantes do Comitê Gestor (Tribunal 
Regional do Trabalho da 7a Região e ao Tribunal Regional Federal da 5a Região) , aos magistrados 
designados como seus representantes junto a referido órgão e aos servidores autorizados das respectivas 
Assessorias/Departamentos de Precatórios; 

XIV. Acatar a autorização de pagamento mediante alvarás exped idos pelo T JCE no prazo 
m áximo de até 2 (dois) dias úteis, e, em até 24 (vinte e quatro) horas , solicitação eletrôn ica de transferência 
de valores das subcontas abertas para o repasse do rateio pertencente ao Tribunal de Justiça para a 
respectiva su bconta aberta em favor do credor de precatório da entidade devedora, ou para a conta corrente 
do beneficiário do pagamento. A sol icitação eletrôn ica de transferência de valores será realizada por 
comando pessoal do Presidente do Tribunal de Justiça, ou por quem por ele expressa, inequ ívoca e 
ind ividualmente autorizado ;  

XV. Fornecer a q ualquer tempo: 
a) Relatórios de transferências recebidas (por ente, por conta, por data, por origem dos recursos) , 

de transferências efetuadas (por ente, por conta, por data, por destinatário) , de rateio das 
contas ún icas, de saldos d iários ; 

b) Extratos consol idados por ente devedor, por período,  por conta; 
c) Relatório de spread bancário e relatório de valores retidos por ente (contas de I RRF e 

Previdência) . 
XVI . Atender as demais solicitações necessárias ao regular processo de pagamento de 

precatórios por parte do Tribunal de Justiça; 
XVI I .  Manter, durante a execução do objeto, as condições de habi l itação e qual ificação exigidas 

no processo l icitatório; 
XVI I I .  Manter, após o encerramento do contrato, pelo período de 90 (noventa) d ias , a 

remuneração m ín ima estabelecida na Cláusula Quinta, a fim de que não haja solução de cont inu idade e 
preju ízo ao erário quando da transição das contas especiais de precatórios à institu ição financeira 
vencedora de outro certame; 

XIX. A I nstitu ição Financeira Oficial a ser contratada,  para a adjudicação do objeto aqui  definido,  
deverá operacional izar seus s istemas, observando os seguintes aspectos: 
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a )  Dispon ib i l ização imediata de saldos e extratos de todas a s  contas ú n icas e subcontas 

abertas, a ped ido do Presidente do T JCE,  ou de quem por ele autorizado a exigi- los, 
assi m  como, em relação às contas ún icas , aos Presidentes dos Tribunais integrantes 
do Comitê Gestor das Contas Especiais; 

b) Relatório mensal dos depósitos realizados pelos entes públ icos devedores, a ser 
remetido à Presidência do Tribunal de J ustiça do Estado do Ceará até o 1 0° (décimo) 
d ia úti l  após o m ês de referência; 

c) Remuneração dos saldos existentes em conta; 
d) Quaisquer informações referentes às contas ú n icas sol icitadas pela Pres idência do 

T JCE ou pela assessoria de Precatórios . 

Cláusula Quinta - Remuneração devida pelo Banco 

Pela exclusividade no gerenciamento financei ro das contas e respectivas subcontas a que alude a 
Cláusula Segunda deste Contrato, a institu ição financeira pagará, m ensalmente, até o 1 0° (décimo) d ia úti l 
após o mês de referência, ao Tribunal de J ustiça o índice de remuneração l íquida com base na taxa SELlC 
d ivulgada pelo Banco Central do Bras i l  de % ( ) ,  apl icado sobre o saldo 
d iário d ispon ível das "Contas de Precatórios", abertas em função dos Parágrafos Primeiro e Segundo da 
referida cláusula, deduzidas todas as despesas financeiras. 

Cláusula Sexta - Execução do Contrato 

A execução deste contrato, bem como os casos nele om issos, regu lar-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de d i reito públ ico, apl icando-se-Ihes,  supletivamente,  os pr incípios da Teoria 
Geral dos Contratos e as d isposições de d i reito privado,  na forma do art. 54 da Lei n. 8 .666/1 993 combinado 
com o inciso XI I ,  do art .  55 do mesmo d iploma legal .  

Parágrafo Primeiro - Os serviços objeto do presente contrato serão prestados na forma e em 
conform idade com o estabelecido no Termo de Referência - Anexo 0 1  do Ed ital de Pregão Presencial 

/20 1 6 e da ro osta do CONTRATADO ,  ue inte ra o resente contrato. 

Cláusula Sétima - Alterações e Rescisão Contratuais 

O contrato oriundo do proced i mento l icitatório, Pregão Presencial n .  __ /20 1 6, poderá ser 
alterado, por acordo entre as partes , med iante assinatura de Termo Aditivo , podendo, entretanto, ser 
rescindido a qualquer tempo ou não prorrogado, pe las partes , sem que tenham d i reito a quaisquer 
indenizações e/ou compensações , med iante comunicação escrita com 90 (noventa) d ias de antecedência, 
contados a partir do receb imento da referida comunicação pela outra parte, desde que fundamentada em 
razões de interesse públ ico. 

Parágrafo Primeiro - As eventuais alterações contratuais que versem sobre acréscimos ou 
supressões, com as devidas justificativas, deverão obedecer ao d isposto no art. 65 da Lei n.  8 .666/1 993. 

Parágrafo Segundo - O instrum ento contratual f irmado em decorrência da presente l icitação 
poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n. 8 .666/1 993 .  

Parágrafo Terceiro - Na h ípótese de ocorrer a rescisão adm i n istrativa, prevista no art. 7 9 ,  I ,  da Lei 
n. 8 .666/1 993, ao Contratante são assegurados os d i reitos previstos no art. 80,  i ncisos I a IV, §§  1 ° a 4°, da 
Lei  citada .  

Cláusula Oitava - Fiscafização 

A execução contratual será acompanhada e fiscal izada por, no m l n lmO,  3 (três) servidores ou 
ocupantes de cargos com issionados do Tribunal de Justiça, preferencialmente da Secretaria de Finanças e 
da assessoria de Precatórios; designados por ato da Presidência,  conforme estabelecido n o  art. 67 ,  da Lei 
Federal n. 8 .666/1 993. 

Cláusula Nona - Sanções A dministrativas 

Nos termos do art. 7°, da Lei Federal n .  1 0 .520/2002 ,  os proponentes que ,  convocados dentro do 
prazo de validade de suas propostas, não celebrarem o contrato, deixarem de entregar ou apresentarem 
documentação falsa exigida neste edita l ,  ensejarem o retardamento da execução do seu objeto , não 
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mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo in idôneo 
ou cometerem fraude fiscal ,  ficarão im ped idos de l icitar e contratar com o Estado do Ceará e serão 
descredenciados do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado do Ceará da S EPlAG/CE pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos , sem preju ízo d as dem ais sanções previstas neste Contrato, seus anexos e das demais 
comi nações legais . 

Parágrafo Primeiro - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar este contrato dentro do 
prazo estabelecido pela Adm i n istração caracteriza descumprimento total da obrigação assum ida, sujeitando
se à m u lta de 5% (cinco por cento) sobre o valor do montante a que se refere o item 8 do Termo de 
Referência - Anexo 01 do Ed ital de Pregão Presencial 03/20 1 6 , além das penal idades legalmente 
estabelecidas. 

Parágrafo Segundo - Além do disposto nos itens anteriores, pela inexecução total ou parcial da 
prestação dos serviços objeto desta contratação, a Admin istração poderá, sem prej u ízo do disposto nos 
artigos 86 e 87 d a  lei Federal n .  8 .666/1 993, garantida a prévia defesa, apl icar à contratada as seguintes 
sanções, após regular processo admin istrativo: 

I .  ADVERTÊNCIA; 
I I .  M U LTA d e  0,3% (três d écimos por cento) sobre o valor d a  parcela não cumprida por dia de 

atraso em caso de atraso nos serviços , na forma do estipu lado no Parágrafo Segundo e 
seus incisos, da Cláusula Quarta deste Contrato, até o l imite de 30 (trinta) d ias ; 

I I I .  M U LTA de 0 , 5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da parcela não cum prida por dia de 
atraso em caso de atraso nos serviços, na forma do estipu lado no Parágrafo Segundo e 
seus incisos, da Cláusula Quarta deste Contrato , até o l im ite de 30 (trinta) d ias ; 

IV. SUSPENSÃO T E M PO RÁRIA de participação em l icitação e imped imento de contratar com a 
admin istração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

V. DECLARAÇÃO DE I N I DO N E I DADE para l icitar ou contratar com a Admin istração Públ ica 
enquanto perdurarem os m otivos determinantes da pun ição ou até que seja promovida a 
reabi l itação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será conced ida 
sem pre que o contratado ressarcir a Admin istração pelos preju ízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção apl icada com base no inciso anterior; 

V I .  RESCISÃO ,  nos termos dos artigos 77 a 80 da lei n. 8 .666/1 993; 

Parágrafo Quarto - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo admin istrativo, que 
prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos defin idos em lei ,  sendo-lhe franqueado vista ao 
processo. 

Cláusula Décima - Foro 

Fica eleito o foro de Fortaleza (CE) , para d ir imir  quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, 
caso não possam ser resolvidas por via admin istrativa, com renúncia de qualquer outro por mais privi legiado 
que seja.  

E ,  por estarem justos e acertados, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença da(s) testemunha(s) que também o assinam , para que produza seus jurídicos e legais efeitos , 
devendo seu extrato ser publicado no Diário da Justiça. 

Fortaleza, de _________ de 20 1 6 . 

CONTRATANTE CONTRATANTE 

CONTRATADO (A) 

Testemunhas:  
1 .

-::--___________ _ 
RG: 

2 . .,,--____________ _ 
RG: 

CPF: CPF: 
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